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Autógrafo nº 25.852

Projeto de lei nº 240, de 2003

Autor: Deputado Mário Reali - PT


A Assembléia Legislativa do 

Estado de São Paulo decreta:
Artigo 1º - As audiências públicas para elaboração e discussão dos projetos de lei dispondo sobre os planos plurianuais (PPA), leis orçamentárias (LO) e leis de diretrizes orçamentárias (LDO) têm por finalidade figurarem como principais instrumentos de transparência da gestão fiscal do Estado e incentivo à participação popular, devendo ser realizadas nos moldes dispostos na presente lei.

Parágrafo único – Para que sejam assegurados todos os mecanismos dispostos a garantir total transparência e participação popular, deve haver prévia e ampla publicidade das datas, local, formas de participação e conteúdo dos objetos que serão expostos e debatidos nas audiências públicas a que se refere o ‘caput’ deste artigo.

Artigo 2º - As audiências públicas serão realizadas com a prévia observância das seguintes etapas, sob pena de nulidade:

I – divulgação de aviso de comunicação de audiência contendo informações precisas sobre os locais, horários e datas de realização;

II - o aviso de comunicação a que se refere o inciso anterior deverá se dar por meio de veículos de comunicação de fácil e livre acesso à população e obrigatoriamente:

a) pela publicação na imprensa escrita local e na de grande circulação estadual;

b) pela veiculação de avisos em redes de televisão com audiência nos municípios abrangidos;

c) por meios eletrônicos;

d) pela entrega de correspondência a entidades governamentais municipais e não- governamentais representativas da sociedade;

III - divulgação de extrato, nos moldes do inciso anterior, do conteúdo do projeto a ser debatido, contendo ainda indicação clara e objetiva das formas e condições de participação popular, para os fins de ser garantido o direito de efetiva participação dos interessados ao debate;
IV - divulgação de endereço eletrônico, além de outros meios eficazes que possam assegurar aos interessados o prévio fornecimento de contribuições para complementação ou alteração dos projetos, desde que fundamentadas, a serem apresentadas com um período mínimo de 05 (cinco) dias de antecedência à realização das audiências;

V - divulgação da realização de cada audiência pública para o debate dos projetos de lei referidos no artigo 1º, por outros meios que assegurem o incentivo à participação popular.

§1º - A ampla divulgação de todos os aspectos contemplados em cada fase anteriormente elencada deverá ocorrer durante o prazo de 30 (trinta) dias anterior à data marcada para a realização da audiência.

§ 2º - As audiências públicas somente poderão ser realizadas após o prazo de 15 (quinze) dias contado do encerramento da divulgação de todas as informações que se encontram referidas neste artigo.

Artigo 3º - As audiências públicas deverão ocorrer em locais de fácil acesso à população e aptos a suportar o número de participantes, sendo realizadas em cada região administrativa do Estado.

§ 1º - Em função da localização geográfica dos interessados, ou do nível de dificuldade de discernimento de cada projeto debatido, poderá haver mais de uma audiência pública na mesma região, o que, necessariamente, deverá ser verificado no final de cada uma e devidamente registrado.

§ 2º - Na ocorrência da hipótese prevista no parágrafo anterior, a divulgação deverá se dar na forma do que dispõe o artigo 2º desta lei.

Artigo 4º - As audiências públicas serão iniciadas com a exposição objetiva da proposta do Governo do Estado, com respectivas prioridades, abrindo-se ato contínuo, a discussão com os presentes.

Parágrafo único - Serão também expostas as propostas populares já ofertadas para alteração, complementação ou detalhamento dos projetos do Governo.

Artigo 5º - Aberta a discussão, os interessados que estiverem inscritos segundo as regras divulgadas no aviso de convocação, poderão manifestar-se verbalmente pelo tempo mínimo de 05 (cinco) minutos, obedecendo-se a ordem de inscrição.

Parágrafo único - Toda exposição será registrada por meio eletrônico, de forma a preservar a integridade de seus conteúdos e o seu máximo aproveitamento como subsídio ao aprimoramento do projeto debatido. 

Artigo 6º - Ao final de cada audiência pública será lavrada uma ata sucinta à qual serão ainda anexados todos os documentos escritos e assinados que forem entregues ao presidente dos trabalhos durante a sessão. 

Parágrafo único - Os participantes deixarão o recinto devidamente cientificados acerca do prazo e forma de apresentação do resultado das discussões tidas em audiência, inclusive com a análise final das propostas populares verbais e escritas apresentadas.

Artigo 7º - Serão disponibilizados aos interessados uma cópia do registro eletrônico a que se refere o parágrafo único, do artigo 5º, bem como da ata sucinta lavrada ao final de cada sessão, até o prazo de 05 (cinco) dias após a realização da respectiva audiência.

Artigo 8º - Após o prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, deverá ser amplamente divulgado o resultado da análise das propostas apresentadas em cada audiência pública, com a publicação de extrato resumido em jornal de grande circulação local pelo menos por 2 (duas) vezes.

Artigo 9º -  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações orçamentárias próprias consignadas no orçamento vigente.

Artigo 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Artigo 11 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 06 (seis) meses após a sua publicação.

Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 5 de novembro de 2003

_________________________________,                   Presidente

               SIDNEY BERALDO

_________________________________,               1º Secretário

               EMIDIO DE SOUZA 

_________________________________,               2º Secretário

           JOSÉ CALDINI CRESPO
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